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Resumo  

Este artigo segue com o objetivo de verificar como se dá a gestão de risco (gestão de 

crise?) implementada no Brasil partindo-se da análise dos desastres ocorridos nos Estados 

do Rio de Janeiro, Pernambuco e Alagoas no ano de 2010, desencadeados por eventos de 

precipitação pluviométrica excessiva, conforme as especificidades regionais, aliadas à 

dinâmica geomorfológica e aos sistemas de drenagem. Constatou-se através dos eventos 

observados que em virtude dos padrões de uso e gestão do território realizados no Brasil, 

há grande carência de gestão dos riscos ambientais, com relação à previsão e à prevenção 

de perdas humanas e econômicas atreladas aos desastres provocados por chuvas intensas, 

sendo as ações de governo concentradas na mitigação pós-sinistro, ou seja, na gestão de 

crise. 

 

Introdução 

O conceito de risco diz respeito à percepção de um indivíduo ou grupo de indivíduos da 

possibilidade de ocorrência de um evento danoso ou causador de prejuízo. É uma noção 

humana (ou social) que apenas existe se houver pessoas que o percebam e/ou que sejam 

passíveis de sofrer com a ocorrência de um evento danoso. A gestão de risco é a gestão da 

possibilidade de ocorrência de um sinistro ou evento perigoso, causador de dano ou 

prejuízo; ou seja, fica implícito que essa perspectiva abrange a gestão de algo que não 

aconteceu e requer a sua previsão e prevenção. A noção de perigo, que é diferente da 

noção de risco, refere-se à possibilidade ou a própria ocorrência de um evento causador de 

prejuízo. Para Smith (2001), o perigo é uma das componentes do risco, sendo uma ameaça 

potencial para as pessoas e seus bens, enquanto risco é a probabilidade da ocorrência de 

um perigo e de gerar perdas. De acordo com Thouret (2007), os riscos naturais e suas 



conseqüentes catástrofes, nos países em desenvolvimento, estão principalmente 

correlacionados à urbanização acelerada e não controlada, à degradação ambiental, à 

fragilidade da capacidade de resposta e à pobreza. O crescimento urbano descontrolado, as 

fortes carências de infra-estrutura, a pobreza, e a fraca estrutura política, aliados à 

ocupação de espaços expostos a perigos naturais, geraram desde 1950 ambientes de 

intensa vulnerabilidade e um enfraquecimento da capacidade de resposta da sociedade às 

crises e urgências, o que pode ser comprovado com o aumento da freqüência e da 

magnitude de eventos desastrosos. 

No que tange à gestão de risco no Brasil, apenas nos últimos cinco anos se tem 

percebido maiores preocupações com o tripé: proteção, previsão e prevenção. O que se fez 

em relação aos desastres naturais se concentrou na denominada gestão de urgência e 

gestão de crise, ou seja, ações engendradas após a ocorrência de sinistros. Também pouco 

se tem feito (apesar de iniciativas pontuais em algumas regiões do país) no sentido de criar 

entre os brasileiros uma cultura de risco pautada no conhecimento, na consciência e na 

memória de risco. Essa característica, da gestão de risco no Brasil, ao mesmo tempo em 

que intenta promover a participação local na questão dos desastres naturais, incorre em 

uma das suas principais fragilidades na implementação das políticas públicas, pois muitos 

municípios brasileiros não têm estrutura suficiente para criar as condições mínimas de 

aplicação da gestão de risco (pessoal treinado, equipamentos, etc.). Além disso, até o final 

de 2008, pelo menos 1.360 municípios brasileiros não contavam com Defesa Civil municipal, 

sendo esta primordial no que se refere às ações preventivas e de resposta aos desastres.  

Em função das condições geoambientais e socioculturais do território brasileiro, os 

principais perigos naturais recorrentes estão associados a fenômenos morfodinâmicos, 

hidrológicos e climáticos, tais como os movimentos de massa, as inundações e as secas. 

Considerando-se que determinadas combinações atmosféricas aliadas aos aspectos 

geográficos podem resultar em eventos que excedem os comportamentos habituais 

desencadeando situações desastrosas à sociedade, este artigo segue com o objetivo de 

verificar como se dá a gestão de risco (gestão de crise?) implementada no Brasil partindo-se 

da análise dos desastres climáticos ocorridos nos Estados do Rio de Janeiro, Pernambuco e 

Alagoas no ano de 2010.   

 

Materiais e métodos  

O estudo utilizou como referencial teórico-metodológico os preceitos de Blaikie et al 

(1994), Smith (2001) e Veyret (2007); e a concepção de desastre apresentada por 

Quarantelli (1998), tendo este como um evento concentrado no tempo e no espaço, no qual 

uma comunidade experimenta severo perigo e destruição de seus serviços essenciais, 

acompanhado por dispersão humana, perdas materiais e ambientais, que freqüentemente 



excedem a capacidade dessa comunidade em lidar com as conseqüências do desastre sem 

assistência externa. Neste contexto, foram observados eventos desastrosos decorrentes de 

impactos meteóricos causados pelas precipitações pluviométricas em sua distribuição 

sazonal, verificando-se as diferentes conseqüências das chuvas em seu excesso nas 

regiões Sudeste e Nordeste (figura 1). Na primeira, avaliam-se eventos pluviométricos e 

suas interferências sobre a dinâmica geomorfológica resultando em movimentos de massa – 

de solo natural e de origem antrópica, no Estado do Rio de Janeiro, salientando-se os 

episódios dos municípios de Angra dos Reis (ocorrido no mês de janeiro de 2010) e de 

Niterói (abril de 2010). Na região Nordeste avaliam-se os resultados entre as precipitações 

pluviométricas intensas em suas interações com os sistemas de drenagem existentes 

configurando-se situações de inundações, que ocorreram nos Estados de Alagoas e 

Pernambuco (junho de 2010). A análise dos eventos climáticos sucedidos considerou as 

características climáticas regionais, as avaliações meteorológicas veiculadas pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e as imagens do satélite GOES 12, sendo estas na 

banda do infravermelho e realçadas, em mesmo período dos episódios sucedidos. Os dados 

referentes aos danos causados pelos desastres foram obtidos através dos relatórios de 

desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil no ano de 2010. 

 

 
Figura 1: Localização das áreas de estudo no território brasileiro 

 

 

 



Caracterização climática das áreas de estudo 

O clima da região sudeste resulta de sistemas intertropicais e extratropicais comandados 

pela atuação da massa Polar Atlântica (mPa) e da massa Tropical Atlântica (mTa). As 

incursões polares dadas pela mPa respondem pela intensidade de atuação da Frente Polar 

Atlântica (FPA), mecanismo regulador da distribuição anual das precipitações nesta região e 

em grande parte do território brasileiro. A massa Equatorial Continental (mEc), formada 

sobre a planície amazônica reforça ainda as características do verão quente e úmido 

através de suas incursões pelo interior do país sentido às latitudes mais altas, atuando 

através de linhas de instabilidade e ondas de NW. A massa Tropical Continental (mTc), 

também leva ao aumento térmico no extremo NW da região. No que se refere aos aspectos 

sazonais, durante o inverno a mPa responde pelas baixas temperaturas, enquanto no verão, 

expandem-se os domínios da mEc, mTc e mTa. As chuvas de verão ocorrem devido às 

linhas de instabilidade de NW e às incursões da FPA com intensidades dependentes das 

oscilações do eixo frontal. Os máximos precipitados associam-se à atuação da Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), que traz umidade das baixas latitudes equatoriais. 

Conforme Mendonça e Danni-Oliveira (2007) o clima predominante na capital do Estado do 

Rio de Janeiro caracteriza-se pelo grande domínio da massa tropical marítima, com um a 

dois meses secos, onde apresenta um mínimo mensal em agosto (50,5mm) e um máximo 

em dezembro (169mm) e temperaturas que podem oscilar entre mínimas de 11°C e 

máximas de 38,2°C.  

O clima da região Nordeste apresenta-se condicionado pela atuação de sistemas inter e 

extratropicais. A Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) atua na dinâmica de parte do 

Nordeste, bem como a mTa que exerce sua influência principalmente na porção leste da 

região. As instabilidades frontais inerentes à FPA, com maior freqüência no outono, inverno 

e primavera também respondem pela sazonalidade das precipitações desta região. O 

Nordeste brasileiro apresenta três tipos climáticos – o clima litorâneo úmido, o clima tropical 

e o clima tropical semiárido com variações pluviométricas entre 300mm a 2000mm 

(KAYANO e ANDREOLI, 2009). De acordo com Mendonça e Danni-Oliveira (2007) a média 

histórica anual da região varia entre 22° C a tempe raturas superiores aos 26ºC, as médias 

das temperaturas mínimas oscilam entre 14ºC a 22ºC ou mais, estando no verão em torno 

de 18º a 22ºC. Já a média histórica da temperatura máxima anual e sazonal oscila entre 22º 

aos 32ºC ou mais, estando no verão em torno de 28º a 32ºC e no inverno entre 22ºC a 

32ºC. As chuvas desta região associam-se à ZCIT e à atuação da FPA, sendo o regime 

pluviométrico marcado por forte escassez ou concentração de chuvas, conforme as 

características subclimáticas apresentando chuvas reduzidas no sertão nordestino ou com 

melhor distribuição nas faixas litorâneas úmidas onde não há redução destas no outono e 



inverno devido à atuação dos alísios de sudeste. Além da má distribuição temporal ao longo 

do ano ocorre ainda acentuada variabilidade interanual com anos extremamente secos ou 

extremamente chuvosos, estando esta variabilidade atrelada às anomalias de sistemas 

atmosféricos dinâmicos tais como o El Niño-Oscilação Sul (ENOS), onde as anomalias 

negativas de precipitação associam-se aos episódios de El Niño e as positivas aos 

episódios de La Niña. 

 

Análise e discussão dos dados 

Considerando-se os registros de ocorrências de desastres naturais notificados à 

Secretaria Nacional de Defesa Civil durante o ano de 2010 verificou-se um total de 116 

eventos no Estado do Rio de Janeiro distribuídos em 46 municípios. Cerca de 91,4% dos 

tipos de ocorrência (figura 2) ligaram-se direta ou indiretamente às situações condicionadas 

por fenômenos climáticos, onde eventos de enxurradas ou inundações bruscas (27,6%), 

escorregamentos ou deslizamentos (25,7%) e enchentes ou inundações graduais (19,8%) 

responderam pelos maiores percentuais de ocorrências, o que denota os efeitos dos 

impactos meteóricos pluviométricos no desarranjo do território. Ainda que de maior 

recorrência as situações de enxurradas e inundações bruscas, conforme acima exposto, as 

situações de escorregamentos ou deslizamentos apresentaram maior abrangência em 

termos de população afetada (tabela 1). 

 

 

Fonte: Relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil (2011) 

                                                                                                             Organização: PASCOALINO (2011) 

                          

Figura 2: Percentual por tipos de desastres ocorridos no Estado do Rio de Janeiro no ano de 2010. 

 



Tabela 1: Principais desastres naturais ocorridos no Estado do Rio de Janeiro no ano de 2010 e suas 

conseqüências. 

Evento Desalojados Desabrigados Mortos Afetados Residências 
danificadas 

Residências 
Destruídas 

Escorregamentos ou 
deslizamentos 

3.209 885 49 6.085.562 804 135 

Alagamentos 647 30 0 9948 150 4 

Enxurradas ou 
inundações bruscas 

21293 1916 42 194917 3058 409 

Quedas e/ou rolamento 
de matacões 122 150 0 14 26 13 

Estiagens 0 0 0 25000 0 0 

Vendavais ou 
tempestades 215 4 1 23148 114 2 

Enchentes ou 
inundações graduais 

45729 11846 0 38467 2268 1106 

Inundações litorâneas 0 0 0 15000 0 0 

Terremotos, sismos 
e/ou abalos sísmicos 

0 0 0 5500 6 0 

Total 71215 14831 92 6397556 6426 1669 

                                            Fonte: Relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil (2011) 

                                                                                                                                    Organização: PASCOALINO (2011) 

                                   

Em se tratando das condicionantes climáticas e dos principais eventos atmosféricos 

resultantes de grandes impactos meteóricos no Estado do Rio de Janeiro em 2010, citam-se 

os episódios que ocorreram no final de dezembro de 2009 e início de janeiro de 2010, no 

município de Angra dos Reis e, no mês de abril, na Região Metropolitana e município de 

Niterói. No primeiro episódio, de acordo com análises climáticas efetuadas pelo Centro de 

Previsão e Estudos Climáticos (CPTEC) os totais pluviométricos precipitados foram 

inerentes ao aumento de umidade no setor central do país associado à atuação de um 

centro de baixa pressão adjacente à costa da região sudeste (figura 3). Sob o domínio da 

ZCAS aliada ao escoamento de umidade pelo interior do país e um ciclone com 

características subtropicais centrado a leste da região Sudeste, o volume pluviométrico do 

município de Angra dos Reis atingiu entre os dias 31 de dezembro e 01 de janeiro 275,5 

mm, registro superior ao esperado em todo o mês de dezembro (265 mm). As precipitações 

acima do normal foram indicadas pelos modelos de previsão do tempo, todavia parcela da 

população sofreu os danos de tais eventos, o que demonstra uma fragilidade na articulação 

entre os centros previsores dos eventos climáticos e os gestores das áreas de maior 

vulnerabilidade. Conforme relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de 

Defesa Civil (2010), tal episódio resultou em deslizamentos ou escorregamentos de 

encostas em alguns pontos do município, através dos quais 4758 pessoas foram afetadas, 



tendo um total de 100 residências danificadas e 18 destruídas, 120 desabrigados e 5 

mortes.  

                                                                                                

Figura 3: Imagens do satélite GOES 12, realçadas, referentes aos dias 31 de dezembro de 2009 (15h 

e 21h) e dia 01 de janeiro de 2010 (15h).  Fonte: CPTEC (2011) 

   
No segundo exemplo, a gênese pluviométrica decorreu da incursão de uma frente fria 

(figura 4), que atuou sobre o Estado entre os dias 05 e 07 de abril de 2010, resultando em 

chuvas intensas em parte da região Sudeste, chegando a atingir o sul da região Nordeste 

reforçando a umidade proveniente da ZCAS. Conforme o INMET, a precipitação acumulada 

nos dias 05 e 06 foi superior a 300 mm e excedeu em algumas estações meteorológicas o 

valor esperado para todo o mês de abril (que situa-se aproximadamente em torno dos 200 

mm). Tais condições atmosféricas desencadearam, novamente, situações de 

escorregamentos ou deslizamentos na RM do Estado, sendo notificados à Secretaria 

Nacional de Defesa Civil (2011) um total de 6.000.000 de pessoas afetadas, resultando em 

1410 desalojados, 544 desabrigados e 43 mortos, tendo 343 residências danificadas e 92 

destruídas. Já em Niterói, situações de escorregamentos ou deslizamentos e de queda ou 

rolamento de matacões ou rochas deixaram 53 desabrigados com vítimas fatais (85 

pessoas) divulgadas pela mídia, mas não notificadas em relatório da Defesa Civil. Neste 

município, os eventos decorreram de instabilidades de vertentes constituídas por resíduos 

sólidos acumulados por aproximadamente quinze anos em uma área de depósito de lixo que 

posteriormente recebeu obras de urbanização e habitações, manifestando no desastre 

ocorrido a negligência da gestão pública. 

 

Figura 4: Imagens do satélite GOES 12, realçadas, referentes aos dias 05 de abril de 2010 (21h) e dia 

06 de abril de 2010 (0h e 21h).  Fonte: CPTEC (2011) 

 



No que concerne à região Nordeste as especificidades climáticas regionais, configuram 

como eventos climáticos mais desastrosos àqueles inerentes aos longos períodos de 

escassez de chuvas, ou à concentração das mesmas em um curto período de precipitações 

intensas. Conforme demonstraram as notificações registradas pela Secretaria Nacional de 

Defesa Civil, no estado de Alagoas, durante o ano de 2010, predominou a ocorrência de 

desastres relacionados às situações de enxurradas ou inundações bruscas (97,3%), 

salientando-se, portanto, os eventos de precipitações intensas, em curto intervalo temporal 

(figura 5). Foram notificadas à Defesa Civil, cerca de 37 ocorrências, que afetaram um total 

de 206.598 pessoas, danificaram ou destruíram 23.691 moradias, e desabrigaram ou 

desalojaram cerca de 89.105 pessoas (tabela 2). 

 

 

Fonte: Relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil (2011) 

                                                                                                             Organização: PASCOALINO (2011) 

 

Figura 5: Percentual por tipos de desastres ocorridos no Estado de Alagoas no ano de 2010. 

 

Tabela 2: Principais desastres naturais ocorridos no Estado de Alagoas no ano de 2010 e suas 

conseqüências. 

Evento Desalojados Desabrigados Mortos Afetados Residências 
danificadas 

Residências 
Destruídas 

Alagamentos 800 1200 0 3000 35 0 

Enxurradas 
ou 
inundações 
bruscas 

55895 31210 33 203598 7983 15673 

Total 56695 32410 33 206598 8018 15673 

                               Fonte: Relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil (2011) 

                                                                                                                             Organização: PASCOALINO (2011) 

                 

No Estado de Pernambuco os desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa 

Civil no ano de 2010, associaram-se destacadamente às situações de enxurradas ou 

inundações bruscas (40%), à estiagem (30%) e às ocorrências de inundações e 

alagamentos (20%), demonstrando-se nitidamente a influência das precipitações em seu 



excesso ou rarefação (figura 6). Mesmo respondendo por 20% dos desastres notificados, as 

situações de inundações e alagamentos deflagraram os maiores danos sociais ao afetar 

parcela da população correspondente a 355.754 pessoas, danificando e destruindo 956 

moradias, tendo como conseqüência cerca de 2.587 pessoas desalojadas e desabrigadas 

(tabela 3). 

 

 

Fonte: Relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil (2011) 

                                                                                                             Organização: PASCOALINO (2011) 

Figura 6: Percentual por tipos de desastres ocorridos no Estado de Pernambuco no ano de 2010. 

 

Tabela 3: Principais desastres naturais ocorridos no Estado de Pernambuco no ano de 2010 e suas 

conseqüências. 

Evento Desalojados Desabrigados Mortos Afetados Residências 
danificadas 

Residências 
Destruídas 

Alagamentos e 
deslizamentos 

265 73 0 0 100 2 

Enxurradas ou 
inundações bruscas 601 574 0 16790 202 14 

Inundações e 
alagamentos  

1255 1332 1 355754 690 266 

Estiagem 0 0 0 25691 0 0 

Total 2121 1979 1 398235 992 283 

                                           Fonte: Relatório de desastres notificados à Secretaria Nacional de Defesa Civil (2011) 

                                                                                                                                   Organização: PASCOALINO (2011) 

 

Dentre os eventos climáticos que condicionaram parcela dos desastres observados 

nos Estados de Alagoas e Pernambuco, cita-se o episódio ocorrido entre os dias 16 e 18 de 

junho de 2010. As chuvas sucedidas nestes Estados tiveram como gênese as instabilidades 

produzidas pela convergência de umidade do oceano para o continente (figura 7) entre o 

agreste e o litoral. De acordo com boletins técnicos do CPTEC (2010) a presença de um 

Vórtice Ciclônico de Altos Níveis (VCAN) pode ter colaborado com a intensificação das 

instabilidades observadas. Assim, fatores como a forte convergência de umidade nos baixos 



níveis da troposfera associados à presença das bordas de um VCAN desencadearam 

precipitações que aliadas ao uso inadequado do solo urbano (tal como a ocupação irregular 

de leitos de inundação) resultaram em impactos negativos para 32 municípios do Estado de 

Alagoas, deixando 202.392 pessoas afetadas, 31 vítimas fatais, 56.047 desalojados e 

31.552 desabrigados, respondendo, portanto, quase pela totalidade dos danos decorrentes 

dos desastres de 2010 neste Estado. As demais ocorrências ligam-se à atuação dos 

sistemas frontais que também desencadearam as chuvas de abril, no Estado do Rio de 

Janeiro, anteriormente citado. Já no Estado de Pernambuco (tabela 3) os danos foram 

reduzidos comparando-se com as ocorrências de Alagoas, ainda que tenham sido afetadas 

355.754 habitantes de 10 municípios comprometidos por alagamentos ou enxurradas e 

inundações bruscas, cerca de 1.978 pessoas foram desalojadas e 1.967 desabrigadas, 

tendo 970 habitações danificas e 280 destruídas.  

 

 

Figura 7: Imagens do satélite GOES 12, realçadas, referentes aos dias 17 de junho de 2010 (15h e 

21h) e dia 18 de junho de 2010 (9h).  Fonte: CPTEC (2011) 

 

Considerações finais 

Constatou-se através dos eventos observados que em virtude dos padrões de uso e 

gestão do território realizados no Brasil, há grande carência de gestão dos riscos 

ambientais, com relação à previsão e à prevenção de perdas humanas e econômicas 

atreladas aos desastres provocados por chuvas intensas, sendo as ações de governo 

concentradas na mitigação pós-sinistro. As (re)ações concernentes aos desastres naturais 

voltaram-se à denominada gestão de urgência e gestão de crise, ou seja, ações 

engendradas após a ocorrência de sinistros. A adoção de resposta aos desastres em lugar 

da prevenção e preparação para emergências, mesmo em áreas de recorrentes desastres – 

conforme discussão do presente estudo – revela que os eventos naturais excepcionais 

tendem a adquirir proporções catastróficas. Considerando as ações preventivas mais 

eficientes e menos custosas salienta-se a necessidade de buscar a redução das 

vulnerabilidades socioambientais através da ampliação dos conhecimentos sobre o risco e 

percepção dos mesmos, associados a investimentos e medidas administrativas voltados ao 



gerenciamento e monitoramento das áreas de maior risco, de modo que os impactos dos 

eventos severos sejam minimizados, o que privilegiaria uma institucionalização do conceito 

de risco, diferente do que ocorre no presente: a institucionalização do desastre. 
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